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1 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria absoluta

VETO  Nº  50/21 -  PREFEITO  MUNICIPAL  -  VETO  TOTAL  AO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 48/2021, DE AUTORIA DO
VEREADOR  BERTINHO  SCANDIUZZI,  QUE  MODIFICA  A
REDAÇÃO DA LETRA "B" DO ARTIGO 10, INCLUI ARTIGO 11A E
MODIFICA A REDAÇÃO DO ARTIGO 12 DA LEI COMPLEMENTAR
Nº 441/95, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 2971/2019.

2 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria absoluta

VETO  Nº  51/21 -  PREFEITO  MUNICIPAL  -  VETO  TOTAL  AO
PROJETO DE LEI  Nº  100/2021,  DE AUTORIA DOS VEREADORES
DUDA  HIDALGO  E  MARCOS  PAPA,  QUE  DISPÕE  SOBRE  A
DIVULGAÇÃO NOS ESTABELECIMENTOS QUE COMERCIALIZAM
PRODUTOS PARA ANIMAIS O DISQUE DENÚNCIA CONTRA MAUS
TRATOS E CRUELDADE ANIMAL - 181.

MATÉRIAS EM REGIME DE “URGÊNCIA ESPECIAL”

3 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria simples

Substitutivo
 

PROJETO DE LEI Nº 132/21 - PAULO MODAS, ANDRÉ RODINI -
FICA  AUTORIZADO  NO  MUNICÍPIO  DE  RIBEIRÃO  PRETO  A
UTILIZAÇÃO DE ÁGUA DE REUSO COMO MEDIDA ALTERNATIVA
PARA EVITAR  A ESCASSEZ  DE  ÁGUA POTÁVEL,  CONFORME
ESPECIFICA. 

DEMAIS MATÉRIAS

4 - REDAÇÃO FINAL

Maioria absoluta

 Redação Final

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 25/21 - Comissão de Esporte, Cultura
e Lazer - ALTERA O INCISO V, DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO
41  DO  REGIMENTO  INTERNO  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
RIBEIRÃO PRETO (RESOLUÇÃO Nº 174, DE 22 DE MAIO DE 2015 E
ALTERAÇÕES DA RESOLUÇÃO Nº 25,  DE 16 DE DEZEMBRO DE
2020)

5 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria absoluta

Substitutivo
 

PROJETO  DE  RESOLUÇÃO  Nº  34/21 -  ANDRÉ  RODINI  -
AUTORIZA  A  REALIZAÇÃO  DE  SESSÃO  SOLENE  PARA  A
ENTREGA  DE  MEDALHAS  DA  OLIMPÍADA  BRASILEIRA  DE
ASTRONOMIA E ASTRONÁUTICA NAS EDIÇÕES DE 2020 E 2021
AOS ALUNOS E HOMENAGEAR OS PROFESSORES ENVOLVIDOS
DA ESCOLA SATHYA SAI DE RIBEIRÃO PRETO.

6 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria simples

PROJETO DE LEI Nº 220/21 - FRANCO FERRO - DISPÕE SOBRE
CRITÉRIO DE DESEMPATE,  NAS CONTRATAÇÕES REALIZADAS
PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL PARA ATIVIDADES DE OBRAS

fls. 1/37



OU  SERVIÇOS,  A  RESERVA  NÃO  OBRIGATÓRIA  DA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA.

ALESSANDRO MARACA
Presidente
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Cámara Municipal de Ribeirão Pre

IIIIIIIIHIIIPrefeitura Municigalde Ribeirão P acabarªm.!zllzlªalmlll

Estado de São Pauio Data:
03/09/2021GHorário: 16:14

Gabinete do Prefeito

Ribeirão Preto, 23 de agosto de 2021.

Of. Nº 810/2021-C.M.

Senhor Presidente,

Owp024

Nos termos do Artigo 44, da Lei Orgânica do Município de

Ribeirão Preto, comunico a Vossa Excelência, que estou opondo Veto Total ao

Projeto de Lei Complementar nº 48/2021 que: “MODíFICA A REDAÇÃO DA

LETRA "E" DO ARTIGG 1,8, ÍNCLUI ARTIGO UA E MUBIFÍCA A

REDAÇÃO "DO ARTIGO 12 DA LE? CQMPLEMENTAR Nº 441195,

ALTERADA PELA LEI CGMPLEMENÉÁR Nº 2,97112619”, consubstanciado

Autógrafo nº 122/2021, encaminhado a este Executivo, justificando—se 0 Veto pel

razões que adiante seguem.
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

JUSTIFICATIVAS DO VETO:

A proposta apresentada pretende alterar dispositivos da Lei

Complementar nº 441/1995, alterada pela Lei Complementar nº 2971/2019, que
dispõe sobre a estrutura jurídica e administrativa do SASSOM.

As matérias destinadas a iniciativa legislativa privativa
do Prefeito Municipal constam no art. 39 da Lei Orgânica de Ribeirão Pretol, bem

como no art. 61, & lº da Constituição Federal e nos artigos 24, & 20, 47, II e XIV da

Constituição do Estado de São Paulo, que são aplicáveis aos Municípios por força do

art. 144 da Constituição Paulista e pelo princípio da simetria.

O art. 39, inciso II da Lei Orgânica Municipal e o art. 24, 5 2ª,
“4” da Constituição Estadual definem como privativa do Chefe do Poder Executivo a
iniciativa de projetos de leis que tratem do regime jurídico de servidores

públicos.

O projeto de lei trata da assistência à saúde destinada ao
servidor municipal na condição de contribuinte obrigatório ou facultativo. A

assistênciaàsaúde prestada pelo SASSOM está inserida no regime jurídico dos

servidores municipais, inclusive no que tange aos descontos obrigatórios e

beneficiários.

1 Art. 39 — Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre:
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento
de sua remuneração;
ll - regimejuridico dos servidores municipais;
lll - criação, estruturação e fixação de atribuições das secretarias municipais, dos órgãos da administração direta
e das entidades da administração indireta ou fundacional.

2de6
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Prefeitura Municipªl de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Há no projeto de lei, portanto, clara ofensa aos arts. Sº,, 24, % Zº,

“4” e 47, incisos II, XI e XIV da Constituição Estadual, tornando-o inconstitucional:

Artigo 5 º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos

entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Artigo 24 — A iniciativa das leis complementares e ordinárias

cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembléia

Legislativa, ao Governador do Esiado, ao Tribunal de

Jusiiça, ao Procurador—Geral de Justiça e aos cidadãos, na

forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

59 2ª — Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado

a iniciativa das leis que disponham sobre:

(...)

4 - servidores públicos do Estado, seu regime

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

Artigo 47 - Compele privativamente ao Governador, além

de outras atribuições previstas nesta Constituição:

11 — exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção
superior da administração esíadaal;

Cn)

Xl — iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos

previstos nesta Constituição;

(...)

XlV — praticar os demais atos de administração, ns
limites da competência do Executivo;

3d6
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Prefeitura Municipalde Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR DO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL N. 111614/20011

MODIFICAÇÃO NO ESTATUTO DOS

SERVIDORES MILITARES DA BRIGADA MILITAR DO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. PRINCÍPIO DA

SIMETRIA. AÇÃO DIRETA JULGADA

PROCEDENTE. ]. A jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal tem reconhecido que o disposto no art. 61, ?; lº,
II, “e”, da Constituição Federal estabelece regra de

iniciativa privativa do chefe do poder executivo para dispor

sobre o regime jurídico dos servidores públicos. Precedentes. 2.

Ofende o princípio da separação dos poderes lei de

iniciativa parlamentar que disponha sobre o regime jurídico dos

servidores públicos. Precedentes. 3. Ação direta julgada

procedente. (STF, ADI 2466, Relator(a): EDSON FACHIN,

Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2017, ACÓRDÃO

ELETRONICO DJe-IIS DIVULG 05—06-2017 PUBLIC 06-

(Iô-2017)

PROCESSO LEGISLATIVO —— INICIATIVA —- REGIN/H?)

JURÍDICO DE SERVIDOR. Consoante dispõe o artigo 61, &

lº, inciso II, alínea “e”, da Constituição Federal, incumbe ao

Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei que verse regime

jurídico de servidor. A norma é de observância obrigatória

estados e municipios. (STF, ADI 3894, Relator(a): MARCÉ;

AURELIO, Tribunal Pleno, julgado em 10/10,
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

ACÓRDÃO ELETRÓNICO Die-230 DIVULG 26—10—2018

PUBLIC 29—10—2018)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Complementar n.

646/2020, de iniciativa parlamentar, que alterou a Lei

Complementar 331 de São José do Rio Preto, para 0 lim de

instituir, em benefício dos guardas civis municipais,

"aposentadoria especial por morte ou incapacidade resultante de

lesão ou enfermidade adquirida em consequência do

exercício da função ou em razão dela". Vício de iniciativa,

que é do Chefe do Executivo para dispor sobre o regime

jurídico dos servidores e da União para dispor sobre questão

previdenciária. Artigos 24, 523 e l44 da Constituição do Estado

e art. 24, XII da Constituição Federal. Precedentes do Órgão

Especial. Ação julgada procedente, com ressalva à

irrepetibilidade dos valores recebidos de boa-fé. (TJSP;

Direta de lnconstitucionalidade 20 l 5 567-

08.202l.8.26.0000; Relator (a): Claudio Godoy; Órgão

Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo
— N/A; Data do Julgamento: 07/07/2021; Data de Registro:

08/07/2021

Por se tratar de matéria relativa ao regime jurídico dos

servidores públicos municipais, é de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo, sendo inconstitucional o projeto de lei apresentado por ofensa aos arts. Sºi?

24, g“ 2º, “4” e 47 , incisos ll, XI e XIV da Constituição Estadual.

5de6
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Prefeitura Municipal, de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Expostas dessa forma, a razão que me levou a vetar o

Autógrafo Nº 122/2021 ora encaminhado, submeto o Veto Total ora aposto à

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, para os fins e efeitos de direito.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para reiterar a.

Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração, subscrevemo—

DOS.

Atenciosamente,

Prefeto Municipal

A SUA EXCELENCIA

ALESSANDRO MARACA

DD. PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL

NESTA
ódeó
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ÁUTÓGRAFQ %% 132%me
Prggem de Lei Complememar %%º %%%&
Áumría do Vereadºr Éerânha ÉCãÚíÍÍQZZÍ

MGQWICÁ A REDAÇÃG DA LÉTRÁ “bªº %% %%%&?“ÉQÚ là CLÃE
ARÍHGQ “& E MÚÉEÉICA Á &EªÁÇÃCª %% & Mí É?; %% LÃ,

COMPLEMENTAR Nº (MX%% àiªíâââfàªà %%%& LEE

COR/%%)LEMENTÁR Nº 2,971f2m93

um

fã CÁÁ/ÍÁRÁ MUNICÍPÁL DE RÍBEÍÉÃO PRETÚ Bi,/% ÉÚÉÃM %?fêâ LEI.
Á PROWÉ:

Artâga %“ —— Mºdifica & “redação da %%%& “%)” da %%%& %%íl? && %% €%t%%'%%p%%fz%%%€%1ta% nº
ME;/95 alterada peb. Lei Cºmplememwr %%º É.??Ei'âªâââã %% “paa%%&&'Égâfà? cam &

seguême %“ecâaçãs:

Artigo; 1%) —- “Omissís”

&) “omissãs”

%>) Os ªmpames %%%& cargo 6.6 pmvímânâg em CÚÉÚÉSSãàÉ etmgaanm %35%%%f%3%*€m

%% &xercícâa & os que: se apôswâamg %%%3 %“:argú %%%& %%%fªwâ%%%ê%%m arm
mmíssãe.

c) “Omisgisªª

Amiga 2ª“ — %%%cíuâ Áriige HA à Lai Cmnpkmenmr aº“ 44% fºi 3%sraáa pala, Leí
Comçlãmentar nº 297%!29E9, com %% Saguânte %*edaçãa:

*

Artigªs %%A O segm'ado facuítatâw mamãe && (33%33%)%% pmvãwhãââe gm
cmnísgãog que se aposenta %;BQEÃQRÉC? estive % % caga %%Qdfirá. %%%aràer %%

quaíãàaàe de seguraáo facuãtatâve, í“€íª€í3%hé33'â€l%ô %%%%ª%:%g%%%€f%%%& %% T%3$%:%%,%_%*2%%f%a %%G

SÁSSOM %%%&?) mmribmçõeg %“êfãfããíáfãã%% Úêâíºíô %%%3 3%:%%%%%mª & %%a parte %%0

smpfêgade»? 331333333 no momanªâze && f“€?l”1%íí%€%“âçàô %:ng 3%: astíveggâ %%0

exercíciº de sea cargº.
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Artigo 3º — MOÓÍÍÍCã & r&áação de arâígô 32 && Lai Câmpãâmemar nº 443512
aiterada peia Leí Campíementaf nº $$$/253%? gªga paâsa & &ng mm &

seguíazta redação:

Artigº ílZ » Perderá imediaíamwâa & gíêàlíãàdâ && segmaág (> serviàgr que
áeixar de parªgenser aas quadíôg && aáminisâmçãa púâ &, QG??? & exceção
de disposm na afªgº l íA dêSÉâ Lei &ampíaãnôman

Artigº 4%“ -— Esta Lei Complememaf emm am viga? "za âaàa gif; sua puhâêgação,
ravegaáas as áispsasâções em contrárie.

ix)
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto

Prefeitura Municipal de Ribeir Prºtºcºlº Gerªl nº 4273/2021
Data: 09109/2021 Horário: 11:24

Estado de São Paulo LEG -

Gabinete do Prefeito

Ribeirão Preto, 23 de agosto de 2021.

%

Of. Nº 811/2021—C.M. "%“

Sermor Presidente,

Nos termos do Artigo 44, da Lei Orgânica do Município de

Ribeirão Preto, comunico & Vossa Excelência, que estou opondo Veto Total ao

Projeto de Lei nº IOOXZOZI que: “DISPOE SOBRE A DIVULGAÇÃO NOS

ESTABELECIMENTOS QUE COMERCIALIZEM PRODUTOS PARA

ANIMAIS O DISQUE DENÚNCIA CONTRAMAUS-TRATOS E CRUELDADE

ANIMAL - 181”, consubstanciado no Autógrafo nº 125/2021» encaminhado a es
Executivo, justificando-se () Veto pelas razões que adiante seguem.

1de3
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

JUSTIFICATIVAS DO VETO:

Conforme informação da Coordenadoria de Bem-Estar Animal,

no momento, o único meio de denúncias contra maus-tratos no Estado de São Paulo é

pelo link: http://www.ssp.sp.gov.br/depa, da DEPA — Delegacia Eletrônica de

Proteção Animal — SSP.

Caso o crime esteja acontecendo no ato deve ligar para 190 e,

para o caso de animais silvestres, a ligação é para o IBAMA - 0800 61 8080.

Acrescentamos que o disque denúncia 181, citado no artigo lº
do Projeto de lei, não é mais para Maus - tratos e crueldade animal no estado de São

Paulo.

Diante disso, caberia veto parcial para o artigo lº do Projeto de

lei, em razão do equívoco na indicação do número telefônico para denúncias (181),

pois prejudica a compreensão da população quanto ao canal oficial a ser

comunicado e merece ser vetado.

Cabe lembrar que, por força do art. 66, ª 2G da Constituição

Federall e art. 44, & 2º da Lei Orgânica Municipal, o veto deve abranger o texto

integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alinea, não sendo possível o veto

parcial somente de expressões, o que leva à conclusão da inconstitucionalidade

formal por completo do art. lº do projeto de lei.

No entanto, por ser o artigo lº o que trata do objeto da lei, o

veto parcial deixaria os demais dispositivos sem sentido, razão pela qual o Projeto rl
lei está sendo vetado integralmente.
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Prefeitura Municip de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Caso seja apresentado um novo Projeto de lei com a indicação

correta dos canais de denúncia para os crimes de maus—tratos com animais, o

Executivo se compromete a sancionar tal projeto.

Expostas dessa forma, a razão que me levou & vetar o

Autógrafo Nº 125/2021 ora encaminhado, submeto o Veto Total ora aposto à

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, para os fins e efeitos de direito.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração, subscrevemo—

1108.

Atenciosamente,

, in ! NOGUEIRA

Prefeito Municipal

A SUA EXCELÉNCIA

ALESSANDRO MARACA

DD. PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL

NESTA
3de3
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AUTÓGRAFÚ Nº mmm
Prºjetº ãe Lei Hº âGôQõZã

àwwfía €€€sz Vereaãgres Buda %íídaêgâ & Maísa—5 ?:ãpã

ÉHSÉÓE SÚBRE Á BíVULGÁÇÁÚ %%%&—S ÉÉÉÁEÉEÉÁÉQÉMÉNÉQS QUE
CGMERCEÁLÉZEM PRODUTGS PARA ÁNÉMÁÃS & ÚÉÉQÃÉ %ÉÉÉÉÚNCÉÁ &CÚNTRA

MAEÉ—TMTÚS E QRHÉLBADE ÁNíã/EÁÉ; — %%%&

Á CÁMZÁÍRÁ MUNKYPÁL DE 3183171130 PÉÉÍTÓ. Fªi)? Fíâfãàsíâ EM Ã fil “% fºi? €,) 55%:

Arf;ª ãº Ficam gela preseate Leí Obrigaâag as aaíaãâíâeimmtês wmâmâaãs—z? qua Cgmemêaâizem
pfoâams Cau que prêstem Serviços vghaáes gaia ºs anãmaisã & dâªçªªuígaê sm êscaâ “&«ªÉSÍVõÃ

seguâafe infermaçãs: “Maus—traia & animais &? mima? Disqw Bêâílnâíâ 38 iªi

&& iãº Pm“ “ªesâabâkeâmemôs Comerciais 6,93%“: cgmôfcâalâzwªâ pmáuâàês w qm praia;? sarvãçvg
afaââaâas para (ES animaígªª «eritema-se pezí«sêmps+ &fffâerímâfêasg agmpmuáfâas, “banha aº; íoaa ::
Gutms.

Art. 3“ G descumprímênâo da disçosto nesâa iai gujâííafá & maia pífia Mamâcípãg &; “vaiar dia
terrespenáema & 3 ÚFESPS eíevaáa aa (&)be em casa && râãncâáâgsíâ,

Ária nãº Os asmbeêâcimãnms camarciais àêm &» ;)?ng às ”28%? (cai; a & Gíífêíãífà) êââã "& pam? da
data (36 pubíãmção para 53 adeguar ao dispasm nasâa ªai.

Ágªâ. Sãº Ésàa Éã—É entrará em viga)? & partº?: && (iam && ma pahíâcgç—ãa

),,“f
é. . ,, . i x » » *Ribelrao

%%%&
3 ée & ÚQSÉÚ && 2323 %.

.

* MÁRÁÉÁ
ª º as; mam
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Camara Municipal de Ribeirão PreDOMotocolo Geral nº 2461/2021Datos 25/05/2021 Horário: 14:43
LEG - PL 132/2021

PROJETO DE LEI

FICA AUTORIZADO NO MUNICÍPIO DE
RIBEIRÃO PRETO A UTILIZAÇÃO DE
ÁGUA DE REUSO COMO MEDIDA
ALTERNATIVA PARA EVITAR A ESCASSEZ
DE ÁGUA POTÁVEL, CONFORME
ESPECIFICA.

“SENHOR PRESIDENTE, apresento à consideração desta CasaLegislativao que
segue:

Artigo 1º — Fica autorizado a utilização de águas de reuso para serem utilizadas
em diversas atividades na cidade de Ribeirão Preto.

Parágrafo único — As referidas águas de reuso serão utilizadas para diversas
finalidades, excetuando-se o consumo humano.

Artigo 2º - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, cabendo ao poder
executivo regulamentá-la, revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões,25. de maio de 2.021.

Pa ulo/Modas'“PSLA
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JUSTIFICATIVA

A utilização de água de reuso já é uma realidade em alguns locais do nosso país. Há
vastos estudos tratando sobre a possibilidade desse uso, desde que não seja para
o consumo humanoe práticas agrícolas como plantações diversas. Mas para muitas
atividades é possível a sua utilização. O que como medida de extrema preocupação
com os níveis de rebaixamento do nosso aquífero guarani será muito bem
aproveitada, e sem contar com o período de escassez que se aproxima.

Com base em tais argumentos é que submeto aos meus paresa presente proposição.

Portanto, peço o apoio dos nobres pares para a aprovação deste projeto.

“ Paulo Modas
Vereador - PSL
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto

MMAHUProtocolo Goral nº 5165
Das U7H0N20ZAHorário: 11:29

LEG-

Câmara Municipal deF
Estado de São Paue:

DESPACHO| SUBSTITUTIVO AO
| PROJETO DE LEI

I 32/20 EMENTA: DISPÕE SOBRE O REÚSO DE ÁGUA- . TRATADA NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETOE
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI

| SENHOR PRESIDENTE

Artigo 1º - Fica pela presentelei disciplinado o sistema de reúso direto de água não
potável, provenientes de Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) de sistemas públicos,
para fins de usos múltiplos no município de Ribeirão Preto.

|
CAPÍTULO |

! DAS DEFINIÇÕES

o 2º - Para efeito desta lei são adotadas as seguintes definiçõe:

!- Água residuária: esgoto, água descartada, efluentes líquidosde edificações, indústrias,
agroindústrias e agropecuária, tratados ou não;

il - Reúso de água: utilização de água residuária após tratamento;

tl! - Água de reúso: produtooriginado do efluente líquido de Estação de Tratamento de
Esgoto de sistemas públicos, cujo tratamento atenda aos padrões de qualidade
estabelecidos na Resolução Conjunta SES/SIMA Nº 1, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020;

!V - Reúso direto: uso planejado de água de reúso, conduzida ao local da utilização, sem
lançamento ou diluição prévia em corpos de água, superficial ou subterrâneo;

V- Produtor de água de reúso: é a pessoa jurídica, que produz águade reúso proveniente
de ETE de sistemas públicos;

OFNº DATA , FUNCIONÁRIO 1
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VI- Distribuidorde água de reúso: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado,
que distribui água de reúso, para as modalidadesde usos definidas nesta lei; e

vi! - Usuário deágua de reúso: é a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado
e entidades do terceiro setor que utilizem água de reúso proveniente de Estações de
Tratamento de Esgoto (ETEs) de sistemas públicos, para as modalidadesde uso de:

nesta lei

CAPÍTULOII
DOS USOS

Art. 3º - O reúso direto não potável de água, para efeito desta lei, abrangeas seguintes
modalidades:

1 - Reúsopara fins urbanos destinados a irrigação paisagística, de caráter esporádico, ou
sazonal, de parques, jardins, camposde esporte e de lazer urbanos, ou áreas verdes de
qualquer espécie;

1 - Reúsopara fins urbanos destinadosa lavagem de logradouros e outros espaços,
públicos e privados;

II - Reúso para fins urbanos destinados a construção civil, incorporada 20 concreto não
estrutural, cura de concreto em obras, umectação para compactação em terraplensgens,
lamas de perfuração em métodos nãodestrutivospara escavação de túneis e instalação

de dutos,resfriamentode rolos compressores em pavimentação e controle de poeira em
obras e aterros;

IV Reúsopara fins urbanos destinadosao Corpo de Bombeiros,utilizada na prevenção
e no combate a incêndio;

V - Reúso para fins urbanos destinados a desobstrução de galerias de água pluvial e de
rede de esgotos;

VI - Reúso para fins urbanos destinados a lavagem externa deveículos, caminhões de
resíduos sólidos domésticos, de coleta seletiva, de construção civil, trense aviões;

vil - Reúsopara fins industriais destinadosa usos em processos, atividades e operações
industriais.

EXPEDIENTE

ATONº OF Nº DATA ' FUNCIONÁRIO
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

81º Não estão incluídas nas modalidades de reúso tratadas nesta lei, a irrigação para
usos agrícolas e hortifruticultura

| CAPÍTULO1
|

DOS PADRÕES E MONITORAMENTO

| Art, 4º - As Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) produtoras de água de reúso
| deverão, obrigatoriamente, atender aos padrões de lançamento estabelecidos na
| Resolução Conjunta SES/SIMA Nº 1, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020, ou outra que vier a

substituí-la.

Art. 5º - As Estações de Tratamento de Esgoto (ETES) produtoras de água de reúso
deverão estar providas de sistema de tratamento que garanta a qualidade do produto,
no padrão estabelecido na Resolução Conjunta SES/SIMA Nº 1, DE13 DE FEVEREIRO DE

| 2020, ou outra que vier a substituíla, devendo para isto contar com processo de
tratamento secundário, seguido de filtração e desinfecção.

Art. 6º - Para garantia do padrão de qualidade, a água de reúso deverá ser monitorada
por meio de análises laboratoriais que empreguem métodosde análises especificados
em Normas Técnicas Nacionais e Internacionais reconhecidas, na frequência
estabelecida na Resolução Conjunta SES/SIMANº 1, DE 13 DE FEVEREIRO DE2020.

CAPÍTULO IV

DASATRIBUIÇÕES
Art,7º O produtor da água de reúso deverá elaborar e encaminhar ao Departamento de
Água e Esgoto de Ribeirão Preto, relatórios mensais dos parâmetros realizados no
período com o seguinte conteúdo mínimo:

|- Volume mensal distribuído do produtoe usos predominantes;

tl - Avaliação da qualidade de águade reúso produzida;

| Il! - Relação mensal de todas as entidades que utilizarem as águas tratadas.

1º - O produtor deverá disponibilizar os registros operacionais, sempre que solicitado
pelos órgãos e autoridades competentes;

Art8º - As tubulações, reservatórios, veículos, bombas, medidores de vazão, sensores
e demais equipamentos envolvidos na produção, distribuição e utilização de água de
reúso deverão ser estanques, devidamente identificadose projetadosde formaa evitar

XPEDIENTE.
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Se Estado de São Paulo

contaminaçãoe exclusivos para estaatividade, não podendo ser transferidos pare uso
em instalação de água potável

81º Nos veículos e tanques destinados ao transporte e reservação de água de reúso,
deverãofigurar, de forma visível e em destaque osdizeres abaixo, conforme padr:

definido pelo produtor: ÁGUA DE REÚSO. NÃO POTÁVEL. NÃO BEBA.

Art. 9º - O serviço de disponibilização da água tratada deverá gozar de gratuidade.

Art. 10 - O produtor deverá informar e orientar o distribuidor e o usuário de égua de
reúso quanto aoscuidados, envolvidos na sua utilização, assim como adotar medidas

para evitar procedimentos inadequados que possam implicar em riscos à saúde. |

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art, 11 - O sistema de reúso de água tratada deverá ser racionalmente utilizado pele
Administração Pública Direta, Indireta, Privadae entidades do terceiro setor. Ficando o

interessado obrigado a fazerpor escrito o requerimento junto à Administração Direta ou |

Indireta responsável pela águae esgotode Ribeirão Preto ou outro órgão indicado pela
Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto.

Parágrafo Único — A solicitação de reúso da água tratada deverá conter termo de í

responsabilidade, a ser firmado junto à Administração Direta ou Indireta responsável |

pela água e esgoto deRibeirão Preto, comprometendo-se a não utilizar a referida égua |

em atividades empresariais ligadasàs áreasda saúde e alimentação.

Art, 12 - As entidades e veículos que fizerem a captação, transporte e usoda égua tratada
deverão utilizar mecanismosde proteção paraevitar qualquertipo de contaminação. Í

Parágrafo Único fiscalização da correta aplicação do sistema de reúso de águatratada |

no município pelos interessados, deverá ser realizada pela vigilência sanitária/CETESB. |

Art. 13 - Os critérios técnicos adotados nesta lei poderão ser reformulados e/ou
complementados considerandoo desenvolvimento científico e tecnológico.

Art. 14 - O descumprimento ao disposto nesta lei ou a adoção de qualquer procedimento
envolvendo a produção, distribuição e utilização de água de reúso que resultem em
riscos à saúde ou ao meio ambiente sujeitarão os responsáveis às penalidades previstas
nas legislações sanitária e ambiental

EXPEDIENTE:
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Ad

Art. 15 - As despesas para a execução da presente lei serão determinadas por dotações
próprias ou suplementares, se necessário,

Art. 16 - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
| disposições em contrário.

Sala de Reuniões, 04 de outubro de 2021

|

|

:
| POL ADO,
|

|

Ç JdANDRÉ RODINI PAULO MODAS
| Vereador Vereador
| Novo PSL

PEDIENTE
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JUSTIFICATIVA

Estudos apontam que onível do aquífero Guarani caiu 120 metros nos últimos 71

um) anos em Ribeirão Preto, conforme matéria postada nosite G] dodia 19/09/2
link do estudo

—
de htps://g globo.com/spiribeirao-pret

franca/noticia/202 1/09/19inivel-do-aquifero-guarani-em-ribeirao-preto-sp-cai-|20-metros-
nos-ultimos-71-nos-diz-estudo,ehtml

|

Nível do aquífero Guarani em |

Ribeirão Preto,SP, cai 120 metros |

nos últimos 71 anos,diz estudo
Pesquisas do geólogo Júlio Perroni mostramque queda atual cheg
do consumo intenso, ele alerta paraa necessidade de captar égua de outros locais

2merro:

Por EpTV? n sm |

Estudos fetos pelo geólogo júlio Perron,da
1

USP, apontaram que o nível do aquifero Rr lovaGuarani calu 120 metros nas últimos 7 anos Brasan Ribeirão Preto (SP). Alêm disso,amesma d
|

em Ribeirão Preto (SP). Além disso, a mesma BT) |

pesquisa concluiu que atualmente a queda
chega a dois metros a cada ano, o dobrodo
registrado em 2012.

EXPEDIENTE. |
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Segundo o pesquisador, os resultados colocam

o aquifero entre aqueles não considerados renováveis.

“O consenso mundial para você considerar o
aquífero como renovável é quando o tempo de
renovação da água é inferior a 500 anos. Em
Ribeirão Preto, o período estimadode 6 mil anos
coloca o aquífero Guarani na categoria de não
renovável,"

t

]

| Consumo intenso
O aquifero Guarani ocupa mais de 1 milhão de quilômetros quadrados,
passa por alto estados brasileiros e também por Paraguai, Uruguai e

Argentina

Diante do consumo cada vez mais intenso e das chuvas mais escassas, o
geólogo estima que o déficit de recarga do Guarani, ou seja, a diferença
entre o consumido e o resposto, seja de 17,9 milhões de metros
cúbicos.

| LEIA TAMBÉM:

|
+ Racionamento deáguaestá mais rigido em Franca diante da

| estiagem

O saldo, segundoa estimativa, leva em consideração 70 milímetros de
| chuva por ano, o que representaria apenas 4,5% da água retirada

EXPEDIENTE:
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Para compensar isso, é necessário uma produção maior de energia
elétrica, o que acarreta em mais problemas.

“Você tem que gastar mais energia elétrica para bombear essa águ:

a superfície. Esse custo de condução de água está aumentando ano 3

ano devido ao consumo de energia elétrica”, explica Perroni

Como mudara situação?
Segundo dados enviados pelo Departamentode Água e Esgoto (Daerp)
de Ribeirão Preto ao pesquisador, cercade 30% do recurso hídrico são

perdidos nos reservatórios. Com isso, a autarquia iniciou a construção de

um novo sisterna que promete reduzir as perdas para 18%

Na visãode Perroni, porém, isso nãovai ser suficiente para os próximos
anos. Ele sugere que a cidade passe a captar água do Rio Pardo, assim
como estudos anteriores já mostraram.

"É um consumomuito alto, tem muito desperdício de água. Usar águado
aquifero, que é água da melhor qualidade que você pode encontrar no
planeta, para dar descarga no banheiro,para lavar piso, carro, tudo. É

um problema. Mais de 50%dessa água consumida nas residênciasnão
precisariam ser de égua potável, poderiam ser de água de reuso”,
completa

EXPEDIENTE:
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Atusimente, a água de reúso é jogada no Rio Pardo, e esse projeto indica uma melhor
utilização desse produto, gerando economia ao município e suprindo várias necessidades
tratadas nesta lei. Ou seja, a água de reúso garante sustentabilidade financeira e ambiental para
todaa sociedade.

| EXPEDIENTE:
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO
JUSTIÇA E REDAÇÃO.

REDAÇÃO FINAL

PARECER Nº

REF: PROJETODE RESOLUÇÃONº 25/2021.

EMENTA: ALTERA O INCISO V, DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 41 DO

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO
(RESOLUÇÃO Nº 174, DE 22 DE MAIO DE 2015 E ALTERAÇÕES DA RESOLUÇÃO
Nº25, DE 16 DE DEZEMBRODE 2020)
AUTORIA: COMISSÃO PERMANENTE DE ESPORTE, CULTURAE LAZER

ALTERA O INCISO V, DO PARÁGRAFO ÚNICO, DO ARTIGO 41 E O

CAPUT DO ARTIGO 77 DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA

MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO (RESOLUÇÃO Nº. 174, DE 22 DE

MAIO DE 2015, E ALTERAÇÕES DA RESOLUÇÃO Nº 25, DE 16 DE

DEZEMBRO DE2020).

Artigo 1º. O inciso V. do Parágrafo Único, doartigo 41 e o caput do artigo

77 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Ribeirão Preto,instituído pela

Resoluçãonº. 174, de 22 de maiode 2015, c alteraçõespela Resoluçãonº. 25, de 16

de dezembro de 2020, passam. doravante, ater a seguinte redação

“Artigo 41 . omissis

Parágrafo único ............0MissiS
(.)
V- Esporte, Cultura, Turismo, Recreaçãoe Lazer:

(o)
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Artigo 77 - Compete à Comissão de Esporte, Cultura, Turismo,

Rec e Lazer manifestar-se sobre todas as proposições que versem

sobre assuntos relacionados ao Esporte, Cultura, Turismo, Recreação €

Lazer no Município: receber e investigar denúncias sobre matéria de sua

competência: colaborar com entidades que se destinem ou estejam

relacionadas à matéria de sua competência: apoiar e estimular ações da

sociedade em relação ao Esporte, Cultura, Turismo, Recreação e Lazer;

acompanhar, colaborar, conscientizar, propor ações de incentivo ao

Esporte, Cultura, Turismo, Recreação e Lazer no município.”

Artigo 2º. Esta resolução entrará emvigor apartir da data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Ribeirão Preto, 07 de outubrode 2021.
|

h )
|

|

ISAAC ANTUNE,
| residente

MV
MAI LA ABRANCHES

JEAN CORAUCI BRANDO VEIGA
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IIIHIIUIIHIIHIIHIIll
Protocola- eral nº 51 5812
Data:06/10!2021GHorárío:195250

ªªQJETG ?E
RÉSÚLUÇAO

a , '; wi

“& . ª
“ . , _'? Éiwsªi

EMENTA: AUTORIZA A REALIZAÇÃO DE
SESSÃO SOLENE PARA A ENTREGA DE
MEDALHAS DA OLIMPÍADA BRASILEIRA DE
ASTRONOMIA E ASTRONAUTICA NAS EDIÇÓES
DE 2020 E 2021, AOS ALUNOS E HOMENAGEAR OS
PROFESSORES ENVOLVIDOS DA ESCOLA
SATHYA SAI DE RIBEIRÃO PRETO.

%%%HÚR ?RESiDENTE:

ªpresentamos à consideração da Casa o seguinte:

í amigo iº —iª'iea, [pela presenie Resoíuçâoi autorizada a realização de sessão solene para
% ewege ãe meeiaíhas da Olimpíada Brasiieira de Astronomia e Astronáutica das edições

25323 e 2623 aos símios e homenagear os professores envolvidos da Escola Sathya Sai de
iªâíoeirão Preto De dia 13/10/2021.

Ariigo 2,“ - Os aiunos de 2020 que participaram da Olimpíada de
ª àsironemãa e Asiionáuiãca tiveram as seguintes premiações:

;
E Davi Gasiaiái, 3º ano (Medalha de Ouro)
ii Mateus Teixeira junqueira, 5º ano (Medalha de Prata);

? iai Nícoiie Santana Rios Souza, Sº ano (Medalha de Praia);
"iªi? . Vinicius Henrique Ribeiro Lirai Sº ano (Medalha de Praia);
ªv Laiii'â Aives Marcatoi 2º ano (Medalha de Bronze);
Vi”. Nãehoias Lima Maciel, 2º ano (Medalha de Bronze);

Arihei Xavier Rocco, 3º ano (Meáaiha de Bronze);
ioão Henrique Siiva Fernandez, 3º ano (Medalha ãe Bronze);
Yan Vinicius Aives Candido Maia, 30 ano (MedEÉiia de Bronze);
Lefena Couio Missura Sifonie, Sº ano (Medalha oe Bronze).

ATO Nº Gi Nº DATA / ] FUNCIONÁRIO ?
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í.
H.
Hi.
EV“

V.
VL
VH.

H.
É“.
ÉV.

VL
VH

âmago 4%“ As âespesas decorrentes com a execução da persente Resolução correrão por
sorrio das doiações orçamentárias próprias.

Arrigo Sº _Esâa resoíução entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as
áâsposições em contrário,

Seia ãe Reuniõesº 85 de outubro de 2021

Artigo 3º —

Astronomia e Astronáurica tiveram as seguintes premiações:

Árrigo 3º — Os professores homenageados são:

Os aiunos de 2021 que participaram da Olimpíada de

Caetano Vinicius Pereira, Zº Ano (Medalha de Ouro);
Ana Laura Garaveska Barbosa, 20 Ano (Medalha de Prata);
Otávio Lima, Siêva, 2ª Ano (Medaiha de Prata);
Davi Gasraídí, 4º ano (Medalha de Bronze);
Pedro Areião Bemardineâíi Salles Pereira, 4º ano (Medalha de Bronze);
Davi Gabrie's Machado, 4º ano (Medalha de Bronze);
Henrique Motta, 40 ano (Meãalha de Bronze).

Ariana Queiroz de Souza Ribeiro
Lívia Rodrigues cia Silva
Vivian Paotaíena
Gustavo Barros cie— Alcântara
Micheie Mara Tofanelío
Siãvía Kowara Pessoa Aãves
Maria Carolina Gameiro

«fª/f //
,, a

'“ ,«Árwfwaçiy M *

ANDRE RODINI
,?
j/ Vereadormova

EXPEDZENTE:
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& Pa Í º

JUSTIFICATIVA

A Esceía Sathya Sai de Ribeirão Preto participou da Olimpíada de
àsâronemía e Astronáutica nOS anos de 2011, 2012, 2013, 2014, 2018, 2018,
2020 e 2021.

A hºmenagem é merecida, pois a Olimpíada Brasileira de Astronomia e
Ásírenáutica ?:em comº objetivo difundir O conhecimento astronômico pela
saciedade brasiíeira e fomentar O interesse dos jovens pela Astronomia e pela
Aswenáuííca.

EXPÉDÍENTÉ:
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mara Municipalde Ribeirão PretoEProtocolo Geral nº 5241/:
Data: semoizaaA Horário: 8 48

Câmara Municipal de Rib
Estado de São Paulo

SUBSTITUTIVO AO
PROJETO DE
RESOLUÇÃO

o 34/902 1 EMENTA: AUTORIZA A REALIZAÇÃO DEN SESSÃO SOLENE PARA A ENTREGA DE
MEDALHAS DA OLIMPÍADA BRASILEIRA DE

|
ASTRONOMIA E ASTRONÁUTICA NAS EDIÇÕES
DE 2020 E 2021 AOS ALUNOS E HOMENAGEAR OS
PROFESSORES ENVOLVIDOS DA ESCOLA
SATHYA SAI DE RIBEIRÃO PRETO.

SENHOR PRESIDENTE:

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

Artigo 1º -Fica, pela presente Resolução, autorizada a realização de sessão solene para
entrega de medalhas da Olimpíada Brasileira de Astronomia e Astronáutica das edições
2020 e 2021 aos alunos e homenagear os professores envolvidos da Escola Sathya Sai de
Ribeirão Preto no dia 22/10/2021.

Í Artigo 2º As despesas decorrentes com a execução da persente Resolução correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 3º -Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala de Reuniões, 08 de outubro de 2021
|

| DSL Ss

| fo ta Nas| ANDRÉ RODINI
| £ Vereador
| MOVO

| EXPEDIENTE:
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JUSTIFICATIVA

A Escola Sathya Sai de Ribeirão Preto participou da Olimpíada de
Astronomia e Astronáutica nos anos de 2011, 2012, 2013, 2014, 2018, 2018,
2020 e 2021.

Os alunos de 2020 que participaram da Olimpíada de Astronomia e
Astronáutica tiveram as seguintes premiações:

1. Davi Gastaldi, 3º ano (Medalha de Ouro)
H. Mateus Teixeira Junqueira, 5º ano (Medalha de Prata);
HI. —Nicolle Santana Rios Souza, 5º ano (Medalha de Prata);
IV. Vinicius Henrique Ribeiro Lira, 5º ano (Medalha de Prata):
V. Laura Alves Marcato, 2º ano (Medalha de Bronze);
VI. Nicholas Lima Maciel, 2º ano (Medalha de Bronze);
VII.|Arthur Xavier Rocco, 3º ano (Medalha de Bronze);
VII. João Henrique Silva Fernandez, 3º ano (Medalha de Bronze);
IX. Yan Vinicius Alves Candido Maia, 3º ano (Medalha de Bronze):
X. Lorena Couto MissuraSifonte, 5º ano (Medalha de Bronze).

Os alunos de 2021 que participaram da Olimpíada de Astronomia e
Astronáutica tiveram as seguintes premiações:

I|Caetano Vinicius Pereira, 2º Ano (Medalha de Ouro);
H. Ana Laura Gataveska Barbosa, 2º Ano (Medalha de Prata):
WI.—Otávio LimaSilva, 2º Ano (Medalha de Prata):
IV. Davi Gastaldi, 4º ano (Medalha de Bronze);
V. Pedro Ataide Bernardinelli Salles Pereira, 4º ano (Medalha de Bronze);
VI. Davi Gabriel Machado, 4º ano (Medalha de Bronze);
VIH. Henrique Motta, 4º ano (Medalha de Bronze).

Os professores homenageados são: |

I.|Ariana Queiroz de Souza Ribeiro
Il. Lívia Rodrigues da Silva
HI. Vivian Pantalena
IV. Gustavo Barros de Alcântara
V. Michele Mara Tofanello
VI. Silvia Kowara Pessoa Alves
VII. Maria Carolina Gameiro

A homenagem é merecida, pois a Olimpíada Brasileira de Astronomia e
Astronáutica tem como objetivo difundir o conhecimento astronômico pela
sociedade brasileira e fomentar o interesse dos jovens pela Astronomia e pela
Astronáutica.

EXPEDIENTE:
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neceasàíâa à exewçãg de abras ªlgu servêçes gommtades pífia munícimlíãade, sema“; me ;;;. saiem da
Qbm &; Cªic; ser;;íçs fa; compaiíweê sem & atâíízaçâs && mãe; ãe aiwa nãú ªnalífícada, asaêm ;::»c:ie:i€:f;';dcz ser
câeêªínãâm es sewêças de âêmpêxa & eârãs públãías;

%% lª: A;) %%%&-a55— & fegramênm cíã35965133 nº pressnªze afªgª aas ?mgxamas ãe Pre“de de Jaiho que
;;;-gamª:? & 365%%“;nsttudos geht; Mania“:ópio de R1 bei ;ãa Preta,

% iãº: & ºgcêar Púbã ÉCO Mimis:cpa! por meia cães áfgãôs cc; ;,npeâeratas ;:Ea aàmânãaàfaçãà :âíra'âa sê; iâdífeta,
fâfámexsâar em seus €£$“tais deêêªi:?íêçãô para m;;traãzação adª abrªs e %%ços m;:gza £; :rãààris de

âesâgnçaàe dispesto no capur ÇÍÉSÍÉ amiga

&gt; Xª Sêã'VâFé mmc; fríâérãs da ôesempatê Em pmcesses mnmãrenciaãa, ;; cíecãafaíjão íãpfªíãítãã'ãíada paia

e;;"zggãesa ªmpeªênte, junta: à pmposâa Gferâaáa, CG??? assunçãg de mmpmmgsu def ;:«maervar o
;;zéfraammaâ mínima déspegâa na art. lº desata Le% paga & csntrataçêc; (ía mãº de Ok??”Éê.

ª;); 3ª? *ªm;—gnâe S;; por &mpate aquaâas s;mações em que as ;);epmtas amesenâad; 5 praia S;:fr'vzzipanemes

sigam“gag%s e ; aâé 2% Mai25 pi)?” acenªm) sugªr;mas; & pmmsâs maãa befm dass—ã ficaria,

%% 29: G Cemgmmâgse agggmêféa peão; çrsperzeme as mªis; cão am COGCOHQQCÍBÉ díífíjém caráter
víamãatãw, de. cumprimeâàe beíga'ãérío.
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AM:. ãº & emgwega que se sagrar vêncedera 60 aia concmremâaà ÍQÚCÉG agsumãdô 0 mmpmmâssz; &&

cºntratar [355355035 fam simaçâg às me, deverá Esãfsímas“ à Secretarâa Municípaâ da Ássísâêacãa Sôcãàí €

exata Qíiêníâdêâê gªze pºstas ãe ãrabaêm que serãº geradeâ na ísmíaâação firmada,

Art, 'ª Cabaré à Seâfêtaág Mamêíêçaâ && Assãsâêncía Socãaâ dispeâêbííêzar ;; %%%açãa fias pág—553335 a???

síiuaçiãg de grua: haàãlêtadas cºm Zweig—559 e??? paãtícãpar cia Seêêçãe das vagas e ágnâraàaçâe dº?? Que àraâgfz

a prâsaenãe Lei.

é lª? 533 (:;smcíídaw à vaga Sâíà âadícaás & partãr sie avaÉãaçãc às Sªcretarâa Munãíípaã de Asgêatêwcêa—a 5332
e âewvsrã amansªr—535" aºs aâguê ºvas (ÉQLÉÍSÉÉGSZ

& _ «Baía? gªnde asggãstíâa QLE esta? registraãg gm Cadasâm rnanâêcía gamão à S&aeâarêa Mmúaâgzaâ <,
A:,aêgítêmáa Scrcâaê;

H — (:u't'zgzsíír (:: É'Eõã'áã'ic' estâwuíadr) as gªnham && tfabaího;
Ilê » aªã'eaandea' aaa“ requâsãws prefissicmais éefâmãôs gela empfesa ãênàfatanâe;
h,! « mumprãf rãgâmsaments as nºrmas da &mprêsa contraâamee

é 2%? €) c:;anáídaâa QUE fes 530393? 0 goste dª ªirabaâha em %vnçãs da psêswte bei %ewafá ama ãâcêaràçâ'
da (êª'gggâw Têçmfâiâãí :íe assâsfãêncía sacãaí, âavenda prasâar ssmprê ”infºrmações && órgãô SGiDªã'ãíª sua miªm
e cura“ primentcz m centrªis.

Agric. 35%? () dmaas—rnpámenm da ããsgôsw na pagarem íegisêaçãa ensejará & agíãcaçãe dat; Sªnçãêí
Cªnutama—zig pgçmaáas.

: A empwsa caníraâaâa apªga estará dispensaâa do mmprimente, pararia na; %réâegmã,

de CZZRTÉíÚmÉSSG âzsngmãâa de canvaâaç passa.—3 am simaçãa de wa medianàe & aprasgmaçãô da

dêcíaraçãº das S&cratarâa Municãpaã ãe Assêsâênçâa Secâaâ atestando & ânãisponibâêídadê da çanáêdaâm

para ei; preamhím—snm €£$ maias as vagas disçanãvais DU, aànâa; se ?Sfmaímente %;âstacâa & apieswâaã" Siª

reaíaçâêaf— ::êe ::anfêêdatas à êmpã'esa & Seçfeãzafãa Municípaê cie ªssãstênciã Socêaâ GU depaftamênm & :iãgã

vãncuíada assis“: nãº 0 ãízer na mas de 38 ãârãnia) sªias,

Am; às?! Esta Lreã enkâa em nªgar no waza de 68 ísessenâa) dias; & parâãf de sua puàãâcaçâe.

.?Uâ'f'ªzªãÉÉÃE—ÉÉE sªgª? it.”).
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âmaâê %vªâsígªi iii; %%%& iªfêâç

W& prasemê Gªragem de Lei Grdânârãa (?LÚ) âem gm obgeâãw estiwiar uma :*sersgegnsa não
abrigatóããa aªa mntfataçãn ãe pessºas em situação de ma ne aefcenmai aê:) mferiizzr ac gíria» %% paia os
pmcasws íicitaâóries de abras & serviços & sarem %msiâíuêdos na Muniãipãe €£$ Rãbêíaªãe ?ê'em.

Cgsªiferme fepcrtagem &presçgntâáa peãº 90332 fig 318155335 R&vêdê em janaãm ca 331231, Ribeirâe
?rêm ceêâa cem mais de 1.148 pessaas vivenda em siàfação winerávei em suas maº Tai wimen) muitº
provavâimgnte é megªne? do (gue & i'ieaâicêafcíê amaiª daâô & agravamênta da crise se:—ªraiizãrãa & eczsçmômica

ênfrânfíaãa ÇÉÉÚ paia par cama des %mpacâas da CÚVíÚ—íâ, Sobretudº me ;;srêmeãm asªrsgeaªzê'e ãífêâte ano.

iªm mrgta âêsso, &ng & aprovaçãº &) mªgenta piageâa && ieê sfâânâria, Aiii 33 via ", a::<>m£3 critériº
eia êtes—&mggaâe em prªcesses (ie mntrataçãa “ãerçeêrâzadai & r&serva não abrigatàrâa cia :mªtyatação de
%BESSGêê sem sêâaaçãe de rua na pergentaiaâ nãº infêrisr a 8% para ºs Sª'—13035555 àâcêâatórios

ímpiâmgmâàdas gªia: Mªnicípia Eªse—á a íâcerpafaçãô na mermãº de trabaiig mismas; antes;
efaqageciãas & nêgiâgenciadas.

ixêâs sae esâafia cºgitandº, garanta, em mera tfansferênzia digam de recumãas sia iªmzêr Púbiicc
Municipaí sara as 9655335 Qm situaçãe €£$ rua, mas sim em pmmoçãe ée vagas cia tíabaêhc nas quais
esseis; ifãdêªaããuss tefãe a spaimniáade de áesenvsiver íúmçeíêacias i;:zbczraisº aãcguãzir e;;pg fiência no
%fabaiâm &, íôm 5555); sair da ªtuaçãº cie Vàéâneraàsiíiéaâe em que se eacemiravam.

Da %meââªte; é impôrãanââ axprâssa? em? a gªrantia da àigniãade da peasaa hwzwma % um das
fundamenta cia êãepúhãíãa Federaàêva ao &rasêí, cenfêfme & art, íª, ânsias Iii && C&f'fiêfígêããê. Pc—rtantc,
335595 65 Éíâtês feâerados devem agir a fim de efetiva? &?) máxima iai ªstipuãaçãe.

Eªíãc» gªstaram, cêois das ijetêws fundamantais da Repúhâãca FQÇÉQFEÍÍVEã dig: Brasil são,
jmstamênàe, cansàmir uma ssdedaàe %%%& jusâa & seiãááriaf & erradicar a pobreza e & wasªginaiizaçãc &

fêdâiãif as dgsiguaêdades sccíais e regiônais, de acgráe com 8 aº; insêsos i e iii da tílzízsnaâinzziçêa Fedêrai.
(3 âexm cmstâtucãmai pátria aprasanta também amas detamãnaçõês para as ªntas iefíeraóm no que
iange & QUÉSÍÉO aia efetivaçãº $a áignidaáê humana de mdss as braSâiaãms.

Pei'tanm, cabe âambém aªs Municipiôs afiar “ãemªias de íêíífa? 63535. 95955035; (:e Sªae: argiidições
de extrema vvânerabiâãdade, dêªdôºâhês cºndiçôes paga uma vicia áãgna &, massas,;efitemente,
vaãidanda OS fuadamenâes & sbgeiãws dê Rêpúiâêãca Fêâsfativa da Bfasií.

Gporwfaê acrescenâar que & instauraçãe de:;sa resei'xfa ãe centíatação ãae %sacag fªm situação
da ma % parçemuaâ nãº) %afeiêgr & %% aªi) é obrêgaàérâai Cem issº,, mãe: 353 estaria arganiíc nênhum óbice

a interferência na Lei de Liãiâaçõas, sªga & atua? ãLei aº ààíBàiZGZli, ou & anterrigs" && nº ;ãk6à66f1993),

mas que ainda pgssmi vaêidade & efãsácia para deâefmêfiaâss cascas.

O impactº propesâo recaêria, apênas, na iãcentixga à tentãatâçãg da pessaas em SÍiIJaÇãC de rua
eam Cªbras & sarvíçea ãe baêxa campiâxãdaáe, e 98 dêâªrmmaçãa de que & propºnente qua; cug'npi'isse
CGH? G percentua? de cwâraàaçãe am tamento ieria pfeferêncâa nas criâério de àêasemçagatâf, casa ele
mºrresse. ”fai iógica cie prefêrêfacia é cie imenso mtafesse municimi, dada a gaita miªmidade de
mcvadwas em ªtuaçãº ãe rua em &ibeirâg Prem, Massa senªdº, (:; pªgante ªesgan) da & Gr'dinária

!

Dâsgwiaêveã ºcm:
E

. Amam»; em: 3? saí. ZGZ %.

b)
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tºwn w;? &ampaf'e sãº a;: 39, $, % CWB/3988, na meáêáa am que gãe dispôs & cºm:)eªàêããcía do:
Mkmâízíziºigs para %egisla; sehre 353%th dg %;;àerâsse 3012333,

ªdemás mªge i;;fermar gms ;;; pfesenâe Pfejeto de E Qfé'nágâa vaê as semanª:; cia pãóçrâa
mm;;sft? va 'ªâÉfsí'aÍ sobre ;) têm:; Em âmhâ te na:êonaí º);êste & %%%&:êca ?xâacignaí para :; Papuiaçãs e;;

f: da Rua insttuf'da peãº Sargãº nº? GÉBÍZDGQ Taí ngfmaââva feâeraíHet/am;; na iá gm sm; az“:

:: ímpíementaçãõ da poíítã ca em csmenâs será fºi ªia de forma desggníraí ãzada & a;”âããaãuada e My::

e 05 demais g;;âeg feágrai ivas. VÉSE umêara—se, portantv, que & iáeâa é ;:gfaamenâe guga Ga:

mm;"; c';z,;<;;s ãenham autenomia gaara traia; &; sgpêementar ;; ;êmáâãca de acorda cºm mas, própria:;
33353 €: ReíIÉSSêdê—ÚGS,

,só:nc& Fªil? supramenc ãenaàg Dgcrem cabe mens; amargºu a;”: aº;W: 50% “qua datªm;ma ::;u

uma nian. ;;iíretr——;€es da ?;)??? ;ca 333%mma? para a Pepaiaçâs em SmÉ;;acãe de Rua égugàamgnâea am::uãaçã;
enm? a; web:tf::;s púââEÇêS das e;“;,5235 ?eâeradm Ma;ES Lªma vez âem se gfeseme & âóg QB da paífêíêpãçêâfã
aãzíva :::;ff; municípiºs em ta? dê;nâmfca.

ªs; :Graâa às acâma expssm :) presemg Praieâe cie Lg“ Úfdênàrãa àambém sa caadwa mm :; :“
3D, êmiifscº 13 da fíiRFBflêSâê, ae sgpêesanªta; &âígeg %açãº federaê ;;aqu;% gm uma 3319 563%;

âãêãnâr—faêªrada & BÉTÍâPêHÇÉâ fiar; Wma & a galegª consâituçâsnaíãáaáe deste pmgew às íeâ: passa—<ª
%; ar;—él 55133 de %sªgaíiidade & Éggâttâmíãade %% em âmbêâs miênííãpêf, demansàfande cºmº () taxis swªmi

.)«(33513 :ambém va; as gncentrg ;jas ;mrmaªçãgas munãcãpaís pertinemêa ao casa; gm cºmªm.

ãªirªíme—êtªamegm, Cabe Mwm-a; quê, de awrdc cºm a Lei S;gâ;;ãca CÍG Municígía 5383 83%“;fâ:
Paga-m wn ser art 89; aâínea “”aº, %gcâso %, & Câmafa Mgnãcígaí íam & Competênçia para âegãsla; S&ª???

as;:s;;r:;1;º Jdâhííêmfzãê ªma?, gm camgnâacêa 5%; ;;;;á mencâerêaâoarâ 3533 ai:; CÉRB/iêºâ.

ªm;? ';G 336st em;ge & a??mgª & 58%; i;;çãse % gxgrgsw que :ampetg ?; Câma;& Mgmçê ::;Í
digg—mfgªme:;—.- Gfgâniââçãô admm %ãstrat va às Mumdª; G. Cºm ;556 é píena meme pegasvg; âepreemnisi;
que «35; ªgraiaôírgs têm ima? iegítí míéade pam adapâa: os pmcedê manias mmc; ªndar; 5 CÉÉ canârata ;;;ãa
dee &? €£$; & semas munící;;pa 5 & fãn; de g;;e %%es campfam G?Ínteresse mugic ãpaí, desde am;: não %;aª&;
e;;gyrzafãfga; nmmaâiva çcgizráfãa

Po; fê: sabe a:;escantaª ;:çªªe £; Munêcâgía de R'beirãs ªreªis já gessuãuma ?Úâíâíra M;_sníí'paí

para ª ' ããe em 5 ãâuação às Rua Mnsíãimda mia ãe; Grâ;;;;árãa aº là 25352818 TaíEmi?.Éiíã Uàçâ
primaíp ";, . ;zes e Gbgetê ves && ímãs & efgªszãwa? & ;;;"ªgf;%ãaãê dêssas pesscas Cam,;;399, ms“; Es;:atgsg

que c; ;: 'ÉêSáÉHÍÍfE Maggie) ãe Lg; Gfdináãêa ;amhém 99553; embasgmenw mmm: %ãpaãizemzí :; mªçaã íggaêid: É?,—

e âegââ nãdadg ;:ara ser propºsta & espera—se, aprovadª.

(3357133238 em “tude (; que fºra aqu' êxpasàa pertebesg que :; Mugicípío de R'be';ã0 Prá—tc 903%
uma ;: "ente quantidadg ;:Ííªª mag—1:33:65 ãe ;;;a em s;Maçãº da exªsema vuânez'êab âidaáe quaãm .,;g

ainda: «;*-als : grayacâí; QÉÍGS"mpaciss da Cí??? Dwíã ªlém dias;; fºi aqui agreaentadõ que &, CGÉWSUÉU “ZZ;

FE—ªdâzu; agfeesg;“?a normas prºgramáticas ;;;sagáú & g;? wa vgª; daçãº da fâign;%dadg da ÇÉSSÚa ;;;; mam :;

pa;;; à:das & maias aug 553 enmmíem em ;em 1:53:50 nacêsaaaí. Messe Seníidô, cabia aas Mimisigam:
e:;nfªcsn ae ;:— gw dgâermíga :; ar; 38 && 533%51988 baía; de àemas de %;;teresse âgcaê g,; 59 far ;; C&Sí,

saggfmêz ;;;; âar ' ' & egssí açãº ªcimª? e esíaãgaê na; gue muíjgs'
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Gâmm %%;íêíçâgaaâ à??? %“ªªãíízââãíàs %%%&;

» xe» um»

Em âmbãâe manãcãpaã, íam—ss we & Câmaf Mastiga? pessuâ &Xgíãã'ESSã mmpwtéêncãa para legísmr
mine ãSEBRÍÚS ãe %rzàwesse iacaí, %%%&/% cama; dêgpsã sabiª & &?ganizaçãú acímêréâãtratãva CEO Rilumícípm,
da; amrâe cem & ar?. 89 da Lei Oygâaêía ãe Riªs—%%%& ??ÉÉO.

Qêamê ãe tocíú esa? ceêãârãe; & garagem?, 51%ij cie Le? Orãmárêã é ;)íânaz'mante Eaegíàêrne, legal
z'ueãszszsárie &; gms“ 1558, mega?) ser apmsaóa &eãcs %Xâúâafes vereaderes & Verªéfaffc—raa dzaa'ãra casa,

M" _

M ª * vª

gereaiâm
mmm ªlemª

"“x,
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